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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 213/2012
INDICO ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, que, em conformidade com o Capítulo “VI” do Título “VI” (Da Defesa do Consumidor) da nossa Lei Orgânica, providencie os procedimentos oficiais de praxe para complementar o Sistema Municipal de Proteção ao Consumidor (Art. 264) com a constituição do Conselho Municipal de Proteção ao Consumidor previsto nos Artigos 265 e 266.
Justificativa 

Ao visar o estabelecimento de um Programa Municipal de Proteção de Defesa do Consumidor, para cumprir as disposições do Código de Defesa do Consumidor e demais normas da política nacional das relações de consumo, Bebedouro vem celebrando convênio com a Fundação – PROCON, vinculada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, desde 1997.

Constam nas finalidades do convênio, conforme o Programa de Municipalização de Proteção e Defesa do Consumidor: - difundir a prestação de serviços realizados pela Prefeitura junto à população; - auxiliar os consumidores na conscientização de seus direitos, divulgando-os na imprensa local, aproximando, desta forma, o cidadão do governo municipal; - contará com o apoio técnico e jurídico da Fundação Procon-SP; e - os custos bancados pela Prefeitura, mantendo um órgão mínimo que reverta em benefícios para o munícipe e para o governo local. De acordo com tais finalidades não fica difícil concluir a sua importância como ferramenta marcante entre as políticas públicas do Poder Executivo local.

Outro aspecto interessante do Programa de Municipalização de Proteção e Defesa do Consumidor, os benefícios de fiscalização efetuada pelo PROCON Municipal, pois, se a Prefeitura desejar, poderá ter fiscais no próprio órgão, proporcionando celeridade e dinâmica mais eficaz no cumprimento e respeito ao Código de Defesa do Consumidor. Para tanto, os servidores indicados pelo Prefeito deverão realizar curso específico de fiscalização, ministrado na Fundação e, após passar por avaliação e aprovação, serão credenciados como “agentes municipais de fiscalização na defesa dos direitos do consumidor” e, segundo afirmou o coordenador do órgão nesta Casa, quando aqui esteve em atendimento ao Requerimento nº 56/2010, a equipe local está credenciada pelo curso, mas, para tanto, precisaria ser ampliada no número de efetivos. As multas aplicadas serão cobradas pela Fundação PROCON-SP, seja administrativamente ou judicialmente, sendo que 50% do montante recebido retornará ao município e, destes, 10% para o aprimoramento do órgão municipal. Uma ferramenta interessante, já que um ponto fraco do município é a fiscalização.
Nos termos da nossa Lei Orgânica, contudo, para contarmos com um Sistema Municipal de Proteção ao Consumidor (Art. 264) ainda dependemos da criação do Conselho Municipal de Proteção ao Consumidor previsto nos Artigos 265 e 266, cujas competências são: - articular os órgãos e entidades existentes no município que mantenham atividades afins à proteção e orientação do consumidor e possam colaborar na consecução dessas finalidades; - planejar, elaborar, propor e coordenar a política municipal de proteção ao consumidor; - dar apoio e colaborar para o bom funcionamento dos órgãos ou entidades de proteção e orientação do consumidor, mobilizando a comunidade e autoridades locais para o provimento dos recursos humanos e materiais necessários; - fiscalizar a atuação dos órgãos ou entidades aos quais se refere o inciso I, quanto ao bom e fiel cumprimento dos objetivos para os quais foram criados; - e representar às autoridades competentes, propondo medidas necessárias ao aprimoramento das atividades de proteção ao consumidor.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 09 de outubro de 2012.
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